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No momento atual, todas as profissdes se interrogam sobre suas éticas. Nesse contexto, o

exercicio de reflexao sobre os principios norteadores de nossas praticas adquire significativa

importancia. Nos, psiquiatras, somos confrontados a uma situacao complexa, controvertida e,

muitas vezes, confusa. O principialismo, um dos mais divulgados modelos de analise bioética,

servira de ponto de partida para a discussao de algumas questoes éticas que atravessam o dia-

a-dia dos psiquiatras.
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INTRODUCAO

A maioria de nés tem grande intimidade com a experiéncia
de fazer escolhas dificeis. Dilemas sdo endemicos para o ser
humano. Chamamos dilemas éticos quando dois ou mais
interesses morais estio em conflito. Palavras como ética e
moral apenas evocam Nnossos esforgos para discernir o que é

certo ou erraclo(l).

Definir o que é certo implica inevitavelmente em julgar.
Nossos julgamentos sdo o reflexo de nosso universo de refe-
réncias. Nossas certezas sio os fundamentos de nossas posi-
ges. As ciéncias, os sistemas religiosos e nossas convicgoes
pessoais sdo as principais fontes de certeza de nosso coti-
diano. Essas fontes de certeza ndo sio exclusivas e podem se
combinar. Quanclo enunciamos algo que é fundamentado

em nossas certezas, a dvida parece ndo existir(2).

Entretanto, segundo Wittgestein(3), uma certeza s6 é com-

partiﬂlacla por aqueles que co-habitam um mesmo "jogo de
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linguagem", que possuem uma mesma "comuni-
dade de pensamento”, segundo Peirce(4), ou que
dividem um mesmo "universo de signiﬁca(los",
segundo Geertz(5). A questio que emerge &
como decidir quando, quando nossas certezas se
confrontam com outras certezas? Como agir
frente as incertezas? Como prosseguir, quan(lo
nosso universo de referéncias ja ndo nos da claras

diretrizes para a agio?

A incerteza nos situa frente ao dilema. Discernir
o certo e o errado ja nao parece tao simples.
Decidir desencadeia angtstia. Tal incdmodo nos
leva, muitas vezes, a preferir falsas verdades. Mas
in(lepenclentemente de nossa vontade, a incerteza
atravessa todas as dimensdes de nossa existéncia,
vindo nos situar na intersecao de mﬁl’ciplas verda-
des e nos tornar vulnerveis aos riscos da decisdo.
Malherbe nos diz que a ética po&e ser represen-
tada como a busca de uma maneira certa de nos

posicionarmos frente a incerteza(2).

Refletindo nossos esforgos para discernir o que é
certo, o horizonte de signiﬁcados da nogao de
ética ndo é de facil de]jmitagéo. Podemos, em um
primeiro momento, nos referir & Douville e dis-
tinguir a ética normativa, a meta-ética e a ética
aplicada. Segundo este autor, a ética normativa
¢ uma disciplina que tem por o]:)jetivo determinar
agoes que de um ponto de vista moral sdo justas
e corretas; a ética aplica(la faz referéncia a an4-
lise ética de situagbes precisas e a meta-ética é o
estudo da relagéo 16gica entre julgamen’cos
morais e outras formas de julgamento(()). Em
um segunolo momento, poclemos nos referir a
ética das verdades cujo paradigma éa dtica da psi-

candlise desenvolvida por Lacan(7). Recusando a

idéia de Homem Universal e de Mal também
Universal, Badiou propde uma concepgao de
ética enraizada ndo mais no discurso dos direitos
humanos, mas na distingéo entre 0 homem
como ser ]:)iolégico e 0 homem como sujeito(7).

Trata-se de outra concepgao de ética.

No momento atual, todas as proﬁss()es se inter-
rogam sobre suas éticas. O exercicio de reflexdo
sobre os principios norteadores de nossas praticas
aclquire toda importancia. Nés, psiquiatras,
somos confrontados a uma situagao complexa,

controvertida e, muitas vezes, confusa.

Moura Fé(8) nos lembra que no campo da Psi-
quiatria "ndo raramente, se mesclam ciéncia e
ideologia, conhecimento e preconceito, aspira-

goes libertérias e medidas repressivas’.

Sabemos que ndo existe clinica onde ndo ha
ética. O bom-senso ndo basta. Os cédigos pro-
fissionais também néo. Quais critérios éticos
fundamentam uma pratica em que precisamos
permanecer atentos aos processos de su]ojetiva-
gao, sem procecler a psicologizagéo das contradi-
goes sociais? Quais critérios éticos permitem
apreencler a complexi&acle do sujeito e evitar
uaisquer reducionismos?  Além disso, como
proﬁssionais e cidaddos devemos avaliar os direi-
tos de nossos pacientes/clien’ces e seus deveres
como cidadios e assumir plenamente nossa res-
ponsa]oﬂidade frente a eles e a sociedade em que
eXercemos nossas proﬁssées(é).

A questdo ética nos convida a refletir sobre os
fundamentos de nossas certezas, a nos posicio-

narmos com responsa]:)ﬂidade frente a outras cer-
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tezas, a nos interrogarmos sobre os riscos e bene-
ficios de nossas decisdes e a buscarmos uma cer-

teza maior que possa orientar nossas agoes.
Mesmo quando nossas certezas nos parecem

inquestiondveis, devemos parar, escutar e refletir.

Decisées clinicas: ciéncia e ética

Se a ciéncia como saber pode e deve estar isenta
de referéncia aos valores éticos, a ciéncia como
atividade humana s6 ¢ possivel numa comuni-
dade de sujeitos onde o reconhecimento dos

7

direitos de cada um ¢ o pressuposto da agao

racional(g).

Desde Hipécrates, a Medicina tem procuraclo
desenvolver uma pratica baseada no conheci-
mento cientifico. Entretanto, pensadores como
Kuhn, Rorty e Foucault nos convidam a criticar
as reivinclicagées de verdades médicas O]Jje’tivas e
a questionar a idéia de que decisdes clinicas sdo
baseadas unicamente no conhecimento cientifi-

camente COl’an'OV&dO( 1 O) .

A prética clinica (méclica ou psiquiatra) nao con-
siste em uma simples aplicag&o do conhecimento
cientffico. A busca de decisdes ¢ totalmente
dependente das referéncias utilizadas para definir
o que ¢é certo e errado e o que é bom ou mal.

Decisdes clinicas sempre envolvem julgamen’tos

cle ValOl'(l 1)

Durante mais de 2500 anos, a andlise ética do
processo decisério em medicina ateve-se unica-

mente em julgar se uma conduta estava ou nio

de acordo com os principios hipocréticos.
Entretanto, as répi(las transformagées sociais
ocorridas nos anos 60, aliadas as crescentes ino-
vagoes tecnolégicas importantes, criaram novos
dilemas éticos em medicina, e a Bioética nasceu
neste e deste contexto(12).

O principialismo é, certamente, um dos mais
divulgaclos modelos de anélise bioética.
Beauchamp e Childress(l?)), que se situam na
origem desta corrente, propdem a existéncia de
quatro principios norteadores da agdo que se quer
boa e justa. Sdo eles: o principio da beneficen-
cla, o da néo-maleﬁcéncia, o da justica e o da
autonomia. Estes principios nio tém uma hie-
rarquizagio a priori. Sdo validos prima /[acie. Em
caso de conflito, é a situagao que indica o que

deve ter prececléncia(12).

Apesar das intimeras crfticas que Ihe foram feitas,
alguns autores continuam defendendo o princi-
pialismo como guia preferencial do processo deci-
sorio na pratica biomédica. Na medida em que
ndo estabelece normas ou regras absolutas para a
conduta moral, nem elimina comqitos, o princi-
pialismo forneceria orientagdes flextveis para a
busca de solug(')es aos dilemas éticos que per-

meiam a medicina(14 12).

Beneficéncia e autonomia tém fundamento ético
diverso e poclem, muitas vezes, entrar em conflito
entre si e com outros valores; enquanto o principio
da beneficéncia orienta os fins morais para os quais
amedicina deve dirigir-se , 0 principio da autonomia
afirma que todo individuo tem capacida(le e direitos
proprios(15). Como exemplo, Berlinguer (1996)

cita o caso da ol)rigatorieda(le da vacinagao — que é
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benéfica paraa populagéo, mesmo violando o prin-

cipio da autonomia individual.

Berlinguer(15) chama a atengdo para um distan-
ciamento progressivo entre a ética declarada e a
pratica cotidiana em medicina; a autonomia ¢
freqﬁentemente substituida pelo paternalismo ea
percepgao das necessidades do paciente, definidas
pe]o médico, vem limitar os direitos do cliente a

sua au’codeterminag&o.

A seguir, estes quatro principios orientardo uma
reflexdo sobre questoes éticas que atravessam o dia-
a-dia dos psiquiatras — exiginclo respostas e escolhas
diffceis, para as quais nem a sociedade nem a cién-

cia fornecem claras diretrizes sobre o que fazer.

Dilemas em Psiquiatria

No contexto da desinstitucionalizagéo que carac-
teriza o momento atual da histéria da Psiquiatria,
a énfase ¢ dada ao retorno dos pacientes psiquid-
tricos as comunidades com o o]ojetivo de resgatar
suas integri&ade, identidade e vida familiar,
comunitdria e proﬁssional. Nzo ha davida quan-
to ao fundamento de tal projeto, nem quanto a
urgéncia de transformarmos nossos modelos de
prética(17). A "necessidade de abandonar uma
ética de exclusdo e de instituir e 1egitimar uma
ética de inclusdo do sujeito social"(lé) também ¢
inquestionével. O momento ja se constitui de
novas certezas, mas, mesmo assim, devemos

parar, escutar e refletir.

Um primeiro confronto pode surgir entre os prin-

cipios da beneficéncia e da autonomia, ou seja,

entre o dever de responder as necessidades médicas
do paciente e seu direito de exercicio de liberdade
pessoal. Muitas vezes, um paciente recusa deter-
minado tratamento que poderia beneficia-lo. Sea
comunidade ou ele proprio estdo ameagaclos por
comportamentos violentos, o principio da néo-
maleficéncia (ndo preju&icar) ganlla prece&éncia
sobre a reivindicagéo de sua au’codeterminag&o. A
comprova(la incapaci&ade de se cuidartambém jus-
tificaria uma restrigao de sua liberdade. Caso con-
trério, qualquer tratamento involuntério consiste
em uma violagéo injusti{'ica(la de sua autonomia.
Outras vezes, o paciente po&e aceitar, muito facil-

mente, um tratamento por seu terapeuta.

A legi’cimida(le de uma decisdo exige que ela seja
informada, voluntéria e competente. Sabemos
que psiquiatras ﬁeqﬁentemen’ce lidam com indi-
viduos afetados por severas alteragc')es do humor,
pensamento psicético e/ou abuso de drogas. Que
informagc”)es sobre opgoes e alternativas, riscos e
})eneficios, lhes foram transmitidas? Que nivel
de compreensao tiveram do que lhes foi dito?
Podem suas decisdes ser consideradas livres e
voluntérias? Qual é, efetivamente, a legitimi—
dade de um consentimento ou recusa de trata-
mento? Quais sdo os direitos e os limites desses

direitos para essas pessoas(18)?

Como agir nos casos em que nos sentimos apre-
ensivos quanto as conseqiiéncias dos atos de nos-
sos pacientes e que suas famﬂias, informadas,
nao compartiﬂlam nossa apreensao ou se abstém
de uma atitude?

Além disso, a literatura tem sugerido que o médi-

co deve oferecer ao paciente apenas os fatos, pre-
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ferivelmente sem juizo de valor; explicar—lhe as
diferentes opgoes e deixd-lo escolher. Analisando
os diversos elementos no processo decisério,
Wulg(ll) conclui que este modelo ¢ irrealista
pois a complexi(lacle do raciocnio clinico torna
impossivel separar fatos de julgamentos de valor,
sendo o paternalismo um elemento inerente do
processo decisério e a negociagao entre médico e

paciente inclispensével na pratica clinica.

Em]aora, na maioria das vezes, o psiquiatra aja
de acordo com o que acredita ser melhor para o
paciente, nem sempre os seus interesses e os do
paciente coincidem. Ganhar prestigio com um
tratamento bem sucedido e satisfazer sua neces-
sidade moral de ajudar sao alguns dos elementos
que poclem influenciar a postura do terapeuta.
Dentro de certos limites tal postura é permiti(la e
mesmo desejével, mas em certas situagdes o tera-
peuta pocle ser pressiona(lo por terceiros (insti-
tuigdes, famﬂias) que tenham interesses diversos
dos do paciente. Riscos, beneficios e prejuizos
potenciais devem ser sistematicamente avaliados
em cada caso; orientagOes éticas gerais e absolu-

tas nao poclem ser oferecidas(lg).

QOutra questdo da maior importancia é o conflito
que pode surgir entre os interesses do individuo e
os interesses da coletividade: o que é melhor para
o individuo nem sempre € 0 melhor para a comu-
nidade. O que é melhor para a comunidade nem
sempre € 0 melhor para o individuo. Como médi-
o, o psiquiatra deve agir visando aos interesses e
0 bem-estar de seu paciente, mas como empre-
gaclo de uma instituigao deve usar com pru(léncia
e parcimonia os, muitas vezes, escassos recursos

da instituigdo. Freqiientemente, é o psiquiatra

que deve decidir quem recebe o qué, onde e com
que freqﬁéncia. Aqui, o dilema ético envolve os

principios da beneficéncia e da justia(18).

Qutro dilema ético nos é colocado pela hmitagéo
dos recursos existentes em uma comunidade. O
acesso a cuidados psiquidtricos de alta qualiclacle
¢, em nosso meio, mais a excegao que a regra.
Nesse contexto, a liberdade de escolha existe, efe-
tivamente, apenas em um certo grau e para um
ntimero pequeno de pessoas. Obstaculos socio-
econdmicos poclem se contrapor aos principios de
beneficéncia e autonomia. Fazer o que é certo

para um paciente é, muitas vezes, condicional a

disponibﬂiclacle de recursos.

Utilizar a hospita]izagéo somente em tltimo
recurso (art. 90 da Lei n° 11.802/95 do estado de
Minas Gerais) implica na clisponil)i]idacle de
recursos alternativos. Devemos avaliar os recursos
clisponiveis, nos interrogar sobre a qua]iclacle de
vida e da assisténcia clisponivel para um paciente
no hospital psiquidtrico e como esta pocle ser com-
parada équela possivel fora do hospital. Alguns
estudos demonstram que certos pacientes psiquia-
tricos podem ter hoas razdes para querer permane-
cer no hospital e que no decorrer do processo de
clesinstitucionalizagéo norte-americana muitos
pacientes foram involuntariamente desinstitucio-
nalizados. A questdo por eles levantada ¢ a
seguinte: se é moralmente inaceitével desinstitu-
cionalizarmos pessoas involuntariamente, por que
nao é igualmente inaceitdvel desinstitucionalizar-
Mos pessoas ([ue (uerem permanecer no hospi’tal?
Devem elas ser pressionaclas a assumir a responsa-
bilidade de suas vidas, mesmo quando nao conse-

guem ou clesejam ser auténomas(20).
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Conc/usdo

Devemos lembrar que se propostas autoritarias e
Violag(’)es inadmissfveis 3 liberdade individual sdo
muitas vezes jus’cificaclas em nome do suposto
bem-estar dos interessados, o privilégio incondi-
cional dado 2 autonomia pode ser 0 fundamento
de omissdes graves, nos levando a ignorar tanto o
sofrimento que nos rodeia quanto nossos deveres

como pro{'issionais e cidaddos.

Nao hé davida quanto aos progressos cientficos
da Psiquia’cria nestes tltimos vinte anos, nem
quanto ao impacto ético da Reforma Psiquidtrica
tanto em Minas Gerais quanto em todo o Brasil.
Mas em um pais tio marcado pelos contrastes, o
paradoxo persiste. Tudo se encontra clisponivel -
anti(lepressivos, antipsicoticos, técnicas diagnés—
ticas de dltima geragdo e clinicas da mais alta

soﬁsticagéo —, mas apenas uma minoria tem

acesso aos proclutos de ponta da evolugio tecno-

cientifica.

Em questdes éticas ndo existem verdades absolu-
tas. Talvez uma excegao possa ser a sugestao feita
por Antoniazzi(9), em relagéo a odontologia.
Em um pafs onde h& um contraste tio violento
entre a reivindicagéo de modernidade e o desco-
nhecimento dos direitos da maioria, a exigéncia
ética fundamental ¢ a inclusdo dos excluidos nos
beneficios da ciéncia(9). Isto também se aplica a
Psiquiatria.

Como  brilhantemente colocado por Renato
Janine Ribeiro, ¢ chega&o o momento de repen-
sarmos a relagéo entre a ciéneia e a ética. B che-
gaclo 0 momento de uma ética que ndo mais cer-
ceie a ciéncia, limitando os progressos, mas de
uma ética que oriente a ciéncia na busca de um

mundo melhor.

RESUME

Dilemas en Psiquiatria: ciencia, clinica y ética

En el momento actual, todas las profesiones se interrogan sobre sus éticas. En este con-

texto, el ejercicio de reflexion sobre los principios orientadores de nuestras practicas

adquiere toda la importancia. Nosotros, psiquiatras, estamos delante de una situacién com-

pleja, controvertida y, muchas veces, confusa. El principalismo, uno de los mds divulgados

modelos de anilisis bioética, servird de punto de partida para la discusién de algunas cues-

tiones éticas que atraviesan el dia a dia de los psiquiatras.
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ABSTRACT

Dilemmas in Psychiatry: science, clinical and ethical

Dilemmas in psychiatry: science, clinical and ethical

At the moment, all professions are questioning themselves about their ethics. Within this

context, the act of reflecting on the principles that guide our practices acquire great

importance. We, psychiatrists, are confronted with a complex, controversial and, many

times, confusing situation. Principalism, one of the most disseminated models of bioethic

analysis, serves as a starting point for a discussion on some of the ethical issues that are

come to light in the day-to-day practice of psychiatrists.
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